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Recumone 	 57.502 - PIS DEDUÇÃO - EX: DE 1986

Recorrente	 LASER ENGENHARIA COMÉRCIO LTDA.

Rempaid	 DRF em JOÃO PESSOA (PB)

DECORRÊNCIA - OMISSÃO DE RECEITAS - 
PIS/DEDUÇAO:

Tendo ficado comprovado, no processo
principal,a omissão de receitas e,
por outro lado, tendo o contribuinte
aceito os demais itens da autuação,im
põe-se a cobrança do PIS, contribui-
ção esta calculada sobre o	 imposto
que deixou de ser pago.

Recurso a aue se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por LASER ENGENHARIA COMÉRCIO LTDA.

ACORDAM os Membros Oa Terceira amara do Primeiro Con-

selho de Contribsintes, por unanimidade de votos, em negar provimen-

to ao recurso.

Sal; das Sessões _-	 •e fevere o se 1990

10. 1ILVA CAB" . L	 - PRESIDEN	 RE .TOR
_AL •	 i‘stli„ar.	 AP ata* '•

VISTO EM	 ZAINITO HOLANDA :SIP A 	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA

SESSÃO DE:	 FE Y 1990	 CIONAL

v.v.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: AYRES DE OLIVEIRA, LóRGIO RIBEIRO, FRANCISCO XAVIER DA SILV.

GUIMARÃES, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA, ANTONIO PASSOS COSTA DE 1OLI

VEIRA e BRAZ JANUÁRIO PINTO. Ausente por motivo justificado o Conse-

lheiro DICLER DE ASSUNÇÃO.

•
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RECURSO N9 57.502

ACÓRDÃO N9 103-10.114

RECORRENTE: LASER ENGENHARIA COMÉRCIO LTDA.

RELATÓRIO 

LASER ENGENHARIA COMÉRCIO LTDA., empresa com sede

em Campina Grande, Estado da Paraíba, solicita a reforma da deci

são de fls. 27.

Em razão de ação fiscal levada a efeito na interes

sada, da qual resultou a autuação que consta do processo n9

10425/000.141189-36, lavrou-se o auto de infração de fls. 05 pa-

ra a cobrança da contribui 'ção em favor do PIS/DEDUÇÃO do imposto de

renda, no valor de NCz$ 1.438,61, em razão de passivo fictício

e outras infrações com as quais a empresa concordou e pagou 	 o

respectivo imposto.

Na impugnação de fls. 13 a empresa autuada solici-

tou se sustasse o presente feito até julgamento do processo ma-

triz.

O julgador singular deu provimento em parte para

reduzir a exigência para apenas 405,74 BTNF.

No recurso voluntário a empresa solicitou se aguar

dasse o julgamento do processo matriz para só então se apreciar

o presente feito.

le"É o relatório.
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VOTO

Conselheiro ANTONIO DA SILVA CABRAL, Relator:

O recurso é tempestivo, eis que a ciência da deci-

são recorrida se deu em 06.11.89 (AR de fls. 30), enquanto a pro

tocolização do presente ocorreu em 05.12.89 (doc. de fls 31).

Quanto ao mérito, cabe assinalar que esta Câmara

apreciou o feito principal no dia 13.02.90, tendo decidido man-

ter o restante da autuação, conforme consta do Acórdão n9 	

103-10.097. Logo, caberá a cobrança do respectivo PIS, contri-

buição esta calculada sobre todo imposto devido.

Assim sendo, voto no sentido de se negar provimen-

to ao recurso.

B'-silia-AF., em 13 de fevereiro de 1990.

IIIP
-----"cireVONIO DA SILVA CAB — L - RELA ike

AMS.
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